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NOTA TÉCNICA CT-GRSA nº 09/2021 

 

Assunto: Recomendação de aplicação de multa perante o descumprimento da Deliberação CIF nº 

86/2017 por parte da Fundação Renova (dragagem irregular do rio Gualaxo do Norte), a partir de 

análise técnica da CT-GRSA e análise jurídica da IAJ/CIF. 

 

1. INTRODUÇÃO 

O Plano de Manejo de Rejeitos possui dentre suas diretrizes o fluxograma proposto pelos 

órgãos ambientais cuja metodologia é de suma importância para a definição das alternativas de 

manejo a serem implementadas em cada área. Assim sendo, o manejo de rejeitos, conforme disposto 

na Deliberação CIF nº 86/2017 (Anexo 1), deverá ser executado em conformidade com as diretrizes 

do Plano de Manejo de Rejeitos, suas revisões e respectivos cronogramas além de cumprir as cinco 

fases segmentadas do fluxograma: 

Fase 1A: Caracterização ambiental da área afetada;  

Fase 1B: Complementação da caracterização ambiental da área afetada; 

Fase 2: Tomada de decisão e seleção das alternativas de manejo;  

Fase 3: Avaliação governamental da proposta apresentada;  

Fase 4: Comunicação aos proprietários;  

Fase 5: Implementação e monitoramento da alternativa selecionada; 

Em 2019 a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

(SEMAD), tomou conhecimento no Relatório nº 13, elaborado pela empresa AECOM, que a 

Fundação Renova realizou atividades de dragagem e desassoreamento após a remoção de rejeitos 

da calha do rio Gualaxo do Norte, a montante da Ponte do Gama em Mariana, Minas Gerais. Assim 

sendo, em 19 de fevereiro de 2019, foi realizada vistoria na área pela equipe da SEMAD e, em 19 

de março de 2019, que identificou uma infração cometida, qual seja retirada de rejeitos na calha 

principal do rio Gualaxo do Norte, sem a autorização do órgão ambiental competente, logo foi 

lavrado o Auto de Fiscalização nº 25.791/2019 e o Auto de Infração nº 142.013/2019. 

Perante tais informações, a ação ocorreu sem o conhecimento da CT-GRSA e, 

consequentemente, do Sistema CIF, descumprindo, portanto, o fluxo definido para o Plano de 
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Manejo de Rejeitos pela Deliberação CIF nº 86/2017. Diante disto, a presente nota técnica objetiva 

apresentar ao Comitê Interfederativo as tratativas tomadas pela CT-GRSA concomitantemente as 

suas colocações sobre a remoção irregular do rejeito, ademais traz os elementos apresentados em 

consulta jurídica advinda da Divisão de Apoio ao Comitê Interfederativo (IAJ) a fim de apoiar a 

conclusão e posicionamento do CIF. 

 

1.  HISTÓRICO E CONTEXTUALIZAÇÃO 

O descumprimento do fluxograma do Plano de Manejo de Rejeitos é embasado conforme 

histórico dos documentos e tratativas realizados ao assunto, sendo válido salientar o cumprimento 

dos fluxos estabelecidos pelo Comitê Interfederativo relacionados a aplicação de penalidades junto 

a Fundação Renova e as obrigações previstas no TTAC. 

Assim sendo, em 02 de abril de 2019, a CT-GRSA, por meio do Ofício SEMAD/CT-

REJEITOS nº 28/2019 (Anexo 2), solicitou ao CIF uma notificação à Fundação Renova pelo 

descumprimento da Deliberação CIF nº 86, com a aplicação de penalidade conforme previsto no 

TTAC. No referido ofício, a CT-GRSA informa sobre a infração cometida quanto à retirada de 

rejeitos na calha principal do rio Gualaxo do Norte, sem a autorização do órgão ambiental 

competente ou o conhecimento da CT-GRSA. Diante disto, a Fundação Renova foi autuada pela 

SEMAD com base no auto de Fiscalização e Auto de Infração supramencionados. 

A infração, conforme supramencionado, foi identificada por meio do relatório da Fundação 

Renova diante da dragagem irregular de rejeitos, conforme pode ser visualizado nas figuras abaixo: 

Fonte: Figuras 2a e 2b do relatório “Remoção Piloto de Banco de Sedimento no rio Gualaxo do 

Norte”, Fundação Renova - Abril/2019. 
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A CT-GRSA também solicitou ao CIF que a Fundação Renova fosse notificada com cópia 

a Samarco, Vale SA e BHP Billiton Brasil LTDA, tendo o assunto pautado de 22 a 24 de abril de 

2019 na 36º Reunião Ordinária do CIF. Perante a solicitação, foi protocolado pela Fundação Renova 

o Ofício SEQ18097-02/2019/GJU que continha a apresentação da “Defesa Administrativa” e o 

“Relatório Técnico de Remoção de Banco de Sedimento no rio Gualaxo do Norte”, culminando 

assim, o Ofício SEMAD/CT-Rejeitos nº 40/2019 (Anexo 3) em resposta.  

Diante o exposto, é válido destacar a Deliberação CIF nº 274, de 23 de abril de 2019 (Anexo 

4), onde o Comitê Interfederativo delibera a notificação da Fundação Renova, em cópia às empresas 

mantenedoras, sobre o descumprimento do fluxograma de Gerenciamento do Plano de Manejo de 

Rejeitos, levando em consideração as Cláusulas 151, 152 e 247 do TTAC, a Deliberação CIF nº 

86/2017 e o Ofício SEMAD/CT-REJEITOS nº 28/2019. 

Dentre os documentos e tratativas encontra-se também a Notificação nº 3/2019-CIF/GABIN 

(Anexo 5), de 24 de abril de 2019, no qual foi exposto que “a FUNDAÇÃO RENOVA deverá 

adotar as medidas necessárias para o cumprimento das devidas obrigações e poderá apresentar 

justificativa acerca das providências a serem implementadas”, no prazo de 20 (vinte) dias contados 

a partir do recebimento da notificação.  

Ademais, também foram protocolados o Ofício SEMAD/CT-REJEITOS nº. 54/2019 

(Anexo 6), cujo assunto: Solicitação de aplicação de multa devido ao descumprimento do 

fluxograma do Plano de Manejo de Rejeitos – Deliberação CIF 86, conforme Cláusula 247 do 

TTAC e Ofício SEMAD/CT-REJEITOS nº. 62/2019 (Anexo 7) contendo solicitação de aplicação 

de penalidade à Fundação Renova pelo descumprimento do fluxograma do Plano de Manejo de 

Rejeitos, protocolados respectivamente em 28 de maio e 26 de junho de 2019. 

Em relação ao Ofício SEMAD/CT-REJEITOS nº. 62/2019, foi solicitado pela CT-GRSA 

uma consulta junto à SECEX/CIF sobre manifestação técnica e jurídica acerca do posicionamento 

da Fundação Renova e retomada das tratativas. Em resposta aos questionamentos, foi emitido o 

Despacho 00720/2019/GABIN/PFE/IBAMA, solicitando esclarecimentos para conclusão da 

análise jurídica do fato reportado, sendo sanadas no Ofício nº 48/2019/MG/GAT-CIF-

SUPES/SUPES-MG (Anexo 8). 
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2.  ANÁLISE DA CT-GRSA 

A CT-GRSA se manifestou sobre a dragagem realizada pela Fundação Renova no rio 

Gualaxo do Norte por meio dos documentos: Ofício SEMAD/CT-REJEITOS nº. 28/2019, Ofício 

SEMAD/CT-REJEITOS nº. 40/2019, Ofício SEMAD/CT-REJEITOS nº. 54/2019, Ofício 

SEMAD/CT-REJEITOS nº. 62/2019 e Notificação nº 3/2019-CIF/GABIN. Em todos os 

documentos, a posição da CT-GRSA foi que a Fundação Renova descumpriu as etapas do Plano de 

Manejo de Rejeitos previstos na Deliberação CIF nº 86 e, portanto, deveria ser autuado nos termos 

do TTAC.  

A Deliberação CIF nº 86 estabelece que: 

“O manejo de rejeitos deverá ser executado em conformidade com as diretrizes 

do Plano de Manejo de Rejeitos, suas revisões e respectivos cronogramas, 

devidamente validados pelos órgãos ambientais, de gestão de recursos hídricos 

e pelo CIF.” 

Além disso, o Termo de Transação e Ajuste de Conduta (TTAC) estabelece em seu Capítulo 

6, as penalidades por descumprimento das obrigações previstas, sendo que a Cláusula 247 fixa que: 

“Em caso de descumprimento por culpa exclusiva da FUNDAÇÃO, da 

SAMARCO ou de qualquer das- ACIONISTAS de suas respectivas obrigações 

assumidas em quaisquer das cláusulas constantes deste Acordo, ressalvadas as 

hipóteses de caso fortuito ou força maior, o COMITÊ INTERFEDERATIVO 

comunicará formalmente à parte inadimplente o descumprimento, com cópia 

para as demais empresas, para que estas tenham ciência e a inadimplente adote 

as medidas necessárias para cumprimento das obrigações ou justifique o seu 

não cumprimento, estabelecendo prazo compatível para devida adequação.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: No prazo estabelecido nos termos do caput, a 

inadimplente poderá cumprir integralmente a obrigação indicada ou, desde que 

devidamente justificado ao COMITÊ INTERFEDERATIVO, solicitar a 

dilação do prazo conferido.  

PARÁGRAFO SEGUNDO: Decorrido o prazo definido e permanecendo o 

descumprimento por parte da inadimplente, esta sujeitar-se-á fixação de multa 

punitiva por obrigação descumprida e multa diária enquanto persistir o 

descumprimento total da obrigação”. 



 
 
 

 

Nota Técnica CT-GRSA nº 09/2021 

5 de 77 
  

Partindo do embasamento jurídico apoiado na Cláusula 247 do TTAC, reitera-se que, no 

descumprimento das respectivas obrigações assumidas em quaisquer das cláusulas constantes do 

Acordo, a Fundação Renova está sujeita, conforme exposto no parágrafo segundo, à fixação de 

multa punitiva por obrigação descumprida.   

Para mais, a Semad, ante o apresentado, já tomou as devidas providências como órgão 

licenciador ao identificar a infração cometida e ao lavrar o Auto de Fiscalização nº 25.791/2019 e 

o Auto de Infração nº 142.013/2019, portanto, deixa-se claro que as atribuições cabíveis ao estado 

já foram executadas. Concomitantemente, a CT-GRSA declara ter apresentado seu posicionamento 

sobre a remoção irregular de rejeitos nas tratativas realizadas após a identificação da infração, mais 

especificamente no Ofício SEMAD/CT-REJEITOS nº. 28/2019, no Ofício SEMAD/CT-REJEITOS 

nº. 40/2019, Ofício SEMAD/CT-REJEITOS nº. 54/2019, Ofício SEMAD/CT-REJEITOS nº. 

62/2019 e na Notificação nº 3/2019-CIF/GABIN. 

Outrossim, sobre a solicitação de posicionamento institucional/jurídico do CIF, o Parecer 

nº 00010/2020/CJU-MG/CGU/AGU (Anexo 9), trata da consulta jurídica advinda da Divisão de 

Apoio ao Comitê Interfederativo (IAJ), que apresenta como questão a possibilidade de aplicação de 

multa pelo Comitê Interfederativo (CIF) por suposto descumprimento por parte da Fundação 

Renova do fluxograma de Gerenciamento do Plano de Manejo de Rejeitos (PMR), estabelecido na 

Deliberação CIF nº 86/2017.  

 

3.  MANIFESTAÇÃO JURÍDICA DA IAJ 

Conforme supramencionado, foi solicitado pela CT-GRSA consulta jurídica ao IAJ 

culminando assim o Parecer nº 00010/2020/CJU-MG/CGU/AGU que, primordialmente, apresenta 

um breve histórico das tratativas realizadas pela câmara e Fundação Renova. Partindo para o 

posicionamento e pontos elencados no parecer, é exposto que “as alternativas de manejo de rejeitos 

a serem propostas por parte da Fundação Renova deveriam ser aprovadas pela Câmara Técnica de 

Gestão de Rejeitos (CT-GRSA) anteriormente a sua implementação”, conforme as cinco fases 

segmentadas do fluxograma. Para mais, destaca-se também que a Fundação Renova foi 

devidamente cientificada dos descumprimentos reiterados da Deliberação nº 86, por meio da 

Notificação nº 3/2019, recebida em 29 de abril de 2019. 

Soma-se ao aspecto acima o descumprimento das obrigações previstas nas cláusulas 151 

(manejo de rejeitos) e 152 (disposição de rejeitos) do TTAC, onde, respectivamente, determina à 
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Fundação Renova “o manejo de rejeitos decorrentes do rompimento da barragem de Fundão, 

conforme resultados decorrentes dos estudos previstos neste programa, bem como considerando os 

fatores ambientais, sociais e econômicos da região” e estabelece que caberá a Fundação Renova 

“efetivar a disposição de rejeitos decorrentes do rompimento da barragem de Fundão, a serem 

quantificados conforme estudos previstos neste programa, incluindo cronograma, tratamento e 

destinação ecologicamente adequada, mediante aprovação pelos ÓRGÃOS AMBIENTAIS”. 

Diante disso, é reiterado no parecer que deve ser um manejo técnico avaliado, acompanhado, 

monitorado, fiscalizado e previamente aprovado. 

Para mais, e ainda referente à consulta jurídica, é exposto no parágrafo 61: 

“61. Por fim, observe-se que a intervenção sem orientação, 

acompanhamento, monitoramento e fiscalização da execução pela CT-

GRSA representaria infração ao parágrafo único da cláusula quadragésima 

primeira do TAC Governança. Observe-se, contudo, que o TAC 

Governança possui cláusula penal que se restringe ao “descumprimento 

injustificado de quaisquer obrigações de custeio assumidas pelas 

EMPRESAS e FUNDAÇÃO” - ver cláusula centésima décima. Considera-

se que o descumprimento cláusula quadragésima primeira não envolveria 

propriamente custeio, mas um dos elementos do sistema de governança 

previsto. “ 

 De forma sintetizada, os atos culposos foram diversos e representaram o descumprimento 

reiterado da Deliberação CIF nº 86, com ofensa às Cláusulas 151, 152 e 245, incisos I, II, III e VII, 

do TTAC.  

Perfazendo, o referido parecer traz como resposta que “caberá aos integrantes das Câmaras 

Técnicas e do próprio CIF delimitar tecnicamente a infração normativa em si em relação ao 

cronograma e ao Plano.” 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A solicitação de aplicação de multa à Fundação Renova diz respeito a uma intervenção que 

descumpriu quatro fases do fluxograma do Plano de Manejo de Rejeitos (Fases 2 a 5). Na ocasião, 

foi realizada a retirada de rejeitos no leito principal do rio Gualaxo do Norte em Mariana/MG, 

Trecho 9, de forma contrária ao indicado pela fase de tomada de decisão, visto que a retirada de 

rejeitos não foi definida como alternativa mais adequada. 

Diante o exposto na nota técnica e os prévios posicionamentos da CT-GRSA nas tratativas 

citadas, do ponto de vista técnico e respaldada pela manifestação jurídica da IAJ, a câmara 

recomenda ao CIF a aplicação da penalidade, tendo em vista a realização de ação de manejo de 

rejeito na calha do rio Gualaxo do Norte, sem a devida comunicação e aprovação da câmara e, 

consequentemente do Sistema CIF.  

Para mais, perante a consulta jurídica, é considerado descumprida a Deliberação CIF nº 

86/2017, onde, o não cumprimento do fluxo do Plano de Manejo de Rejeitos encontra-se 

intrinsecamente relacionado às obrigações previstas nas cláusulas 151 (manejo de rejeitos), 152 

(disposição de rejeitos) e 245 do TTAC, dando ênfase aos incisos I, II, III e VII, que conforme 

posicionado pela IAJ no parecer, também foram infringidos. 

Destaca-se que o fluxograma é a metodologia central do Plano e o seu descumprimento 

pode acarretar riscos aos aspectos técnicos que envolvem o processo de reparação das áreas 

impactadas pelo rompimento da barragem de Fundão. Além disso, a retirada do rejeito efetuado 

pela Fundação Renova, sem a devida anuência do órgão ambiental competente do Estado de Minas 

Gerais, colocou em risco diversos aspectos ambientais e feriu legislações pertinentes e vigentes.  

Soma-se ao aspecto acima que qualquer ação e tratativa no âmbito do Plano de Manejo de 

Rejeitos deve ser tecnicamente avaliado, acompanhado, monitorado, fiscalizado e previamente 

aprovado pelos órgãos ambientais, como bem enfatizado ao longo do parecer e novamente 

descumprido por parte exclusiva da Fundação Renova. 

Ademais, a Semad já tomou as devidas providências como órgão licenciador ao identificar 

a infração cometida e ao lavrar o Auto de Fiscalização nº 25.791/2019 e o Auto de Infração nº 

142.013/2019, assim como a CT-GRSA declara ter apresentado seu posicionamento sobre a 

remoção irregular de rejeitos nas tratativas realizadas após a identificação da infração, mais 

especificamente no Ofício SEMAD/CT-REJEITOS nº. 28/2019, no Ofício SEMAD/CT-REJEITOS 
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nº. 40/2019, Ofício SEMAD/CT-REJEITOS nº. 54/2019, Ofício SEMAD/CT-REJEITOS nº. 

62/2019 e na Notificação nº 3/2019-CIF/GABIN. Portanto, deixa-se claro que as atribuições 

cabíveis ao estado já foram executadas. 

Perante o discorrido, a CT-GRSA recomenda ao CIF a aplicação da penalidade, reiterando 

as considerações expostas nos documentos e tratativas abordadas, como as registradas ao longo 

desta nota técnica no que tange a dragagem irregular do rio Gualaxo do Norte. Para mais, em 

concordância com a manifestação da IAJ, é válido salientar que, conforme bem colocado na 

cláusula 251 do TTAC, a aplicação da cláusula penal “não elide o cumprimento da obrigação 

principal, com possibilidade de execução judicial desta obrigação”. 

 

Belo Horizonte, 11 de maio de 2021. 

 

Equipe Técnica responsável pela elaboração desta Nota Técnica: 
 

● Maria Laura Cardoso Di Marzio (Feam/MG) 
● Gilberto Fialho Moreira (Feam/MG) 
● Patrícia Rocha Maciel Fernandes (Feam/MG) 

 
 

Nota Técnica aprovada em 11/05/2021. 

  

 
 

Josemar de Carvalho Ramos 
Ibama - Unidade Técnica de Governador Valadares/MG 

1º Suplente da Coordenação da CT-GRSA 

 

Nota Técnica validada na 53a Reunião Ordinária da CT-GRSA. 
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Anexo 1: Deliberação CIF nº 86/2017  
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Anexo 2: Ofício SEMAD/CT-REJEITOS nº 28/2019 
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Anexo 3: Ofício SEMAD/CT-Rejeitos nº 40/2019 
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Anexo 4: Deliberação CIF nº 274/2019 
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Anexo 5: Notificação nº 3/2019-CIF/GABIN 
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Anexo 6: Ofício SEMAD/CT-REJEITOS nº. 54/2019 
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Anexo 7: Ofício SEMAD/CT-REJEITOS nº. 62/2019 
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Anexo 8: Ofício nº 48/2019/MG/GAT-CIF-SUPES/SUPES-MG 
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Anexo 9:  Parecer  n. 00010/2020/CJU-MG/CGU/AGU 
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